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Processo n°	 11065.000505/2006-30

Recurso n°	 159.125 Voluntário

Acórdão n°	 2102-00.274 — 1" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 19 de agosto de 2009

Matéria	 IRPF

Recorrente	 SANTINA DE FÁTIMA LIMA DE AZEVEDO

Recorrida	 48 TURMA DA DRJ-PORTO ALEGRE (RS)

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Ano-calendário: 2002, 2003, 2004

PERÍCIA E DILIGÊNCIA - NÃO COMPROVAÇÃO DA
IMPRESCINDIBILIDADE - REJEIÇÃO - A prova pericial surge como meio
para suprir a carência de conhecimentos técnicos do julgador para solução do
litígio. Afinal, não é admissivel que o julgador seja detentor de
conhecimentos universais para examinar cientificamente todos os fenômenos
possíveis de figurar na seara tributária. Ainda, a diligência pode ser utilizada
para esclarecer ponto relevante ou produzir prova que não esteja no âmbito
do recorrente. Os pedidos de perícia ou diligência devem ser minudentemente
fundamentados, sob pena de indeferimento pela autoridade julgadora. No
caso em apreço, a pretensão da recorrente não atendeu quaisquer dos
requisitos ora citados, já que se tratava de uma prova de fácil produção, no
âmbito da fiscalizada. O pedido era meramente protelatório, razão de seu
indeferimento.

IMPOSTO DE RENDA - TRIBUTAÇÃO EXCLUSIVAMENTE COM
BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS - REGIME DA LEI N° 9.430/96 -
POSSIBILIDADE - A partir da vigência do art. 42 da Lei n° 9.430/96, o fisco
não mais ficou obrigado a comprovar o consumo da renda representado pelos
depósitos bancários de origem não comprovada, a transparecer sinais
exteriores de riqueza (acréscimo patrimonial ou dispêndio), incompatíveis
com os rendimentos declarados, como ocorria sob égide do revogado
parágrafo 5° do art. 6° da Lei n° 8.021/90. Agora, o contribuinte tem que
comprovar a origem dos depósitos bancários, sob pena de se presumir que
estes são rendimentos omitidos, sujeitos à aplicação da tabela progressiva.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA -
RENDIMENTOS OMITIDOS - FATO GERADOR COM

APRECIAÇÃO!)PERIODICIDADE MENSAL - IMPOSSIBILIDADE - APRECIAÇÃO
EQUIVOCADA DO ART. 42, § 4°, DA LEI N° 9.430/96 - FAT
GERADOR COMPLEXIVO, COM PERIODICIDADE ANUAL - HIGIDE
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DO LANÇAMENTO - É equivocado o entendimento de que o fato gerador
do imposto de renda que incide sobre rendimentos omitidos oriundos de
depósitos bancários de origem não comprovada tem periodicidade mensal. A
uma, porque o art. 42, §40, da Lei n° 9.430/96 sequer definiu o vencimento da
exação dita mensal; a duas, porque, como regra, os rendimentos sujeitos à
tabela progressiva obrigatoriamente são colacionados no ajuste anual,

quando, então, apura-se o imposto devido, indicando que o fato gerador, no
caso vertente, aperfeiçoou-se em 31/12 do ano-calendário; a três, porque a
ausência de antecipação dentro do ano-calendário somente poderia ser
apenada com uma multa isolada de oficio, como ocorre na ausência do
recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão); a quatro, porque a regra geral
da periodicidade do fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica é
anual, na forma do art. 2° da Lei n° 7.713/88 c/c os arts. 2° e 9° da Lei ri°
8.134/90.

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA -
IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO NO RITO DO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL - A Administração Tributária, aqui
compreendida as autoridades lançadora e julgadora, submete-se ao principio

da legalidade, não podendo se furtar em aplicar a lei tributária ao caso
concreto, sob argumento de inconstitucionalidade. Não pode a autoridade
julgadora administrativa, por exemplo, invocando o principio do não-
confisco, afastar a aplicação da lei tributária. Isso ocorrendo, significaria
declarar, incidenter tantum, a inconstitucionalidade da lei tributária que

funcionou corno base legal do lançamento (imposto e multa de oficio). Ora, é
cediço que somente os órgãos judiciais têm esse poder. E, no caso específico
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tem aplicação o art. 62 de
seu Regimento Interno, que veda expressamente a declaração de
inconstitucionalidade de leis, tratados, acordos internacionais ou decreto,
norma regimental que tem sede no art. 26-A do Decreto n° 70.235/72, na

redação dada pela Lei n° 11.941/2009.

JUROS DE MORA -ATUALIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS
PELA TAXA SELIC - POSSIBILIDADE - No âmbito dos Conselhos de
Contribuintes e agora do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CARF, pacífica a utilização da taxa Selic, quer como juros de mora a incidir
sobre crédito tributário em atraso, quer para atualizar os indébitos do
contribuinte em face da Fazenda Federal. Entendimento em linha com o
enunciado da Súmula 1° CC n" 4: "A partir de 1" de abril de 1995, os juros
moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela
Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para
títulos federais". Ainda, com espeque no art. 72, capta e § 4°, do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da
Fazenda, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009 (DOU
de 23 de junho de 2009), deve-se ressaltar que os enunciados sumulares dos
Conselhos de Contribuintes e do CARF são de aplicação obrigatória nos
julgamentos de 2° grau.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
REJEITAR a nulidade vindicada, e, no m = ;	 GAR provimento ao recurso, nos termos do

voto do Relator.

GIOVA I CHRISTI	 S C'ád 9 1S Relator e Presidente
r

Edit. e o:	 2 5 S

Partic . • , ainda, do presen e julgamento, os Conselheiros Núbia Matos
Moura, Vanessa Pereira Rodrigues Domene, Rubens Maurício Carvalho e Roberta de Azeredo
Ferreira Pagetti.

Relatório

Em face da contribuinte Santina de Fátima Lima de Azevedo, CPF/MF n°
933.030.680-20, já qualificada neste processo, foi lavrado, em 15/02/2006, auto de infração
(fls. 157 a 164), com ciência pessoal (procurador) em 15/02/2006 (fl.157). Abaixo, discrimina-
se o crédito tributário constituído pelo auto de infração antes informado, que sofre a incidência
de juros de mora a partir do mês seguinte ao do vencimento do crédito:

IMPOSTO	 R$273.941,12

MULTA DE OFÍCIO	 R$ 205.455,83

À contribuinte foi imputada uma omissão de rendimentos caracterizada por
depósitos bancários de origem não comprovada, nos anos-calendário 2002 a 2004, conduta essa
apenada com multa de oficio de 75%.

A contribuinte trouxe aos autos os extratos de suas contas bancárias,
atendendo intimação da fiscalização. Auditados os créditos constantes nos extratos bancários, a
fiscalização detectou expressiva discrepância entre esses créditos e os rendimentos declarados
(fl. 142).

Intimada a comprovar a origem dos depósitos bancários, a fiscalizada se
limitou a alegar que os recursos movimentados em suas contas correntes eram provenientes das
operações comerciais de sua empresa em nome individual, razão social Santina de Fátima Lima
de Azevedo (Mercado Big Lar), inscrita no CNPJ sob n° 05.118.496/0001-16 (fl. 107).
Reintimada a comprovar documentalmente o alegado, a fiscalizada quedou-se inerte.



Assim, a autoridade fiscalizadora ancorou-se na presunção de omissão de
rendimentos prevista no art. 42 da Lei n" 9.430/96, imputando à contribuinte os montantes de
R$ 253.223,00, R$ 530.985,62 e R$ 248.909,34, nos anos-calendário 2002, 2003 e 2004,
respectivamente, como rendimentos omitidos. Aqui, deve-se ressaltar que a autoridade abateu
do montante da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não
comprovada os rendimentos declarados pela contribuinte em suas declarações de ajuste anual
(fl. 144).

Inconformada com a autuação, a contribuinte apresentou impugnação ao
lançamento, dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento.

A 4a Turma de Julgamento da DRJ-Porto Alegre (RS), por unanimidade de
votos, considerou procedente o lançamento, em decisão de fls. 220 a 237. A decisão foi
consubstanciada no Acórdão n° 10-11.474, de 21 de março de 2007.

A contribuinte foi intimada da decisão a quo em 03/05/2007 (fl. 240).
Irresignada, interpôs recurso voluntário em 28/05/2007 (fl. 241).

No voluntário, a recorrente alega e pede, em síntese, que:

1.	 é nula a decisão recorrida, por cerceamento do direito de defesa da
contribuinte, pois o julgador indeferiu a produção de prova pericial

que seria fundamental para a compreensão da controvérsia aqui em
debate. "Nesse sentido, requer o recorrente, confiante nos sábios
ensinamentos a serem deduzidos por esta Colenda Câmara deste
Colendo primeiro Conselho, seja o presente recurso provido
preliminarmente, para reconhecer a quebra do princípio da
igualdade processual, da segurança jurídica e o cerceamento de
defesa decorrente da decisão que indeferiu a produção de prova

pericial, e, por conseguinte, sejam cominada de nulidade a decisão
recorrida" (fls. 260 e 261);

é nulo o lançamento baseado unicamente em extratos bancários, por
ofensa ao artigo 43 do CTN e ao princípio da capacidade contributiva.
O arbitramento do rendimento omitido com base em depósitos
bancários somente será possível se a fiscalização estabelecer o nexo
causal entre o depósito e a omissão de rendimentos, ou seja, o fato
que indique a aplicação dos recursos, conforme pacífica
jurisprudência administrativa;

III. a base legal do lançamento (art. 42 da Lei n° 9.430/96) encontra-se
eivada de inconstitucionalidade, já que seria necessário uma lei
complementar par alterar o conceito de renda do art. 43 do CTN;

IV. é imprópria a aplicação da alíquota progressiva sobre a totalidade da
pretensa omissão. A alíquota deve ser aplicada sobre a base mensal,
na forma do art.42, § 2°, da Lei n° 9.430/96;

V. é ilegal e inconstitucional a adição de 100% da receita tida por
omitida na base de cálculo do IRPF. Em linha com o procedimento de
arbitramento de lucro para as pessoas jurídicas, a base de cálculo do
tributo deve ser reduzida para 9,6% das receitas omitidas, ou, no
máximo, 50% das receitas omitidas;
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VI. a multa de ofício lançada tem caráter confiscatório, devendo ser
reduzido para um máximo de 30%;

VII. é totalmente ilegal e inconstitucional os juros de mora calculados à
taxa Selic, devendo serem subtituídos pelos juros legais de 1% ao
mês.

Este recurso voluntário compôs o lote n° 01, sorteado para este relator na
sessão pública da I" Turma Ordinária da 4" Quarta Câmara da 3' Seção do CARF de
1V06/2009.

É o relatório.

Voto

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator

Primeiramente, declara-se a tempestividade do apelo, já que a contribuinte foi
intimada da decisão recorrida em 03/05/2007 (fl. 240), quinta-feira, e interpôs o recurso
voluntário em 28/05/2007 (fl. 241), dentro do trintídio legal, este que teve seu termo final em
04/06/2007, segunda-feira. Dessa forma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a
apreciar o apelo, como discriminado no relatório.

Passa-se a preliminar de nulidade do item I do relato.

A prova pericial surge como meio para suprir a carência de conhecimentos
técnicos do julgador para solução do litígio. Afinal, não é admissivel que o julgador seja
detentor de conhecimentos universais para examinar cientificamente todos os fenômenos
possíveis de figurar na seara tributária.

No caso aqui em debate, a perícia pretende comprovar a origem dos depósitos
de fls. 146 a 156. Ora, não há nos autos nenhuma prova que dependa de conhecimento técnico
especializado, e a fiscalizado tinha o ônus de produzir a prova da origem dos depósitos
bancários desde a fase da autuação. Intimada a comprovar a origem dos depósitos bancários na
fase da autuação, a fiscalizada se limitou a alegar que os recursos movimentados em suas
contas correntes eram provenientes das operações comerciais de sua empresa em nome
individual, razão social Santina de Fátima Lima de Azevedo (Mercado Big Lar), inscrita no
CNPJ sob n° 05.118.496/0001-16 (fl. 107). Reintimada a comprovar documentalmente o
alegado, a fiscalizada quedou-se inerte.

Ora, deve-se evidenciar que, na fase da impugnação, quiçá até na fase do
recurso voluntário, poderia ter acostado a documentação para ilidir o a presunção apontada pela
fiscalização. Simplesmente ficar repisando a necessidade de prova pericial, sem juntar qualquer
documentação mínima do seu direito alegado, soa como ato meramente procrastinatório. Aqui,
quando a então impugnante vindicou a perícia (fls. 208 a 211), sequer cumpriu o estatuído no



art. 16, IV, do Decreto n° 70.235/72, já que não identificou o nome, endereço e a qualificação
do seu perito, como exigido nessa norma citada.

Inegavelmente, a contribuinte quis produzir uma prova em momento
absolutamente inoportuno, prova essa, como já dito, de fácil produção, pois caberia apenas
comprovar a origem de um conjunto não muito expressivo de depósitos bancários, subvertendo
a marcha processual. Agora, pede a declaração de nulidade 'da decisão recorrida, que não

deferiu a perícia pugnada.

Ocorre que a decisão recorrida andou bem ao indeferir a pretensão da então
impugnante. Essa, além de não cumprir os requisitos do Decreto n° 70.235/72, como antes
citado, não produziu qualquer início de prova documental de seu direito, ou seja, que os
depósitos pertenciam a pessoa jurídica acima citada. Tratou-se de uma mera alegação,
destituída de qualquer prova material. Em uma situação dessa natureza, a prova pericial deve
ser indeferida, quer por sua impertinência, quer por transparecer o caráter puramente
procrastinatória da então impugnante.

Ante o exposto, andou bem a decisão recorrida quando rechaçou a

perícia/diligencia vindicada, não havendo qualquer nulidade a ser declarada.

Passa-se às defesas dos itens II (é nulo o lançamento baseado unicamente em

extratos bancários, por ofensa ao artigo 43 do CTN e ao principio da capacidade contributiva,
O arbitramento do rendimento omitido com base em depósitos bancários somente será possível
se a fiscalização estabelecer o nexo causal entre o depósito e a omissão de rendimentos, ou
seja, o fato que indique a aplicação dos recursos, conforme pacífica jurisprudência
administrativa) e III (a base legal do lançamento - art. 42 da Lei n° 9.430/96 - encontra-se
eivada de inconstitucionalidade, já que seria necessário urna lei complementar par alterar o
conceito de renda do art. 43 do CTN), apreciadas em conjunto.

Anteriormente à Lei n° 8.021/90, assentou-se que os depósitos bancários,
unicamente, não representavam rendimentos a sofrer a incidência do imposto de renda.
Inclusive, o Tribunal Federal de Recursos tinha sumulado um entendimento com tal
interpretação (Súmula 182 do TFR), bem como o art. 9 0, VII, do Decreto-Lei n° 2.471/88
determinou o arquivamento de processos administrativos que controlassem débitos de imposto
de renda arbitrado com base exclusivamente em valores de extratos ou comprovantes de
depósitos bancários.

Veio o art. 6°, § 5°, da Lei n° 8.021/90 e, expressamente, permitiu o
arbitramento de rendimentos com base em depósitos ou aplicações em instituições financeiras,
mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza, quando o contribuinte não pudesse
comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. Porém, para incidência do
imposto de renda sobre a hipótese em debate, a jurisprudência administrativa passou a obrigar
que a fiscalização comprovasse o consumo da renda pelo contribuinte, representada pelos
depósitos bancários de origem não comprovada, a transparecer sinais exteriores de riqueza
(acréscimo patrimonial ou dispêndio), incompatíveis com os rendimentos declarados. Essa era
a dicção do art. 6° da Lei ri° 8.021/90, verbis:

Art. 6° O lançamento de oficio, além dos casos já especificados
em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda
presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza.

§ 1° Considera-se sinal exterior de riqueza a realização de
gastos incompatíveis com a renda disponível do contribuinte.
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§ 2° Constitui renda disponível a receita auferida pelo
contribuinte, diminuída dos abatimentos e deduções admitidos

• pela legislação cio Imposto de Renda em vigor e do Imposto de

Renda pago pelo contribuinte.

§ 3° Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o contribuinte
será notificado para o devido procedimento fiscal de
arbitramento.

§ 40 No arbitramento tomar-se-ão como base os preços de
mercado vigentes à época da ocorrência dos fatos ou eventos,
podendo, para tanto, ser adotados índices ou indicadores
econômicos oficiais ou publicações técnicas especializadas.

§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base cm
depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições

• , .	 •	 .,.•• -	 :.•
recursos utilizados nessas operações. (Revogado pela lei n"
9.430, de 1996)

§ 6° Qualquer que seja a modalidade escolhida para o
arbitramento, será sempre levada a efeito aquela que mais
favorecer o contribuinte.

Esse estado de coisas foi profundamente alterado pelo art. 42, caput, da Lei
n° 9.430/96, verbis:

Art.42.Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa fisica ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

A partir dessa inovação legislativa, os valores mantidos em conta de depósito
sem comprovação de sua origem passaram a ser rendimentos presumidos. Trata-se de
presunção iuris tantum, passível de prova em contrário por parte do contribuinte. Entretanto,
caso o contribuinte, regularmente intimado, não comprove a origem dos valores mantidos em
conta de depósito ou investimento, é de se presumir que tais valores foram omitidos da
tributação.

Observe que o art. 6°, § 50, da Lei n° 8.021/90 (tachado acima) tratava do
arbitramento dos rendimentos com base em depósitos bancários e foi expressamente revogado
pelo art. 88, XVIII, da Lei n° 9.430/96. Dessa forma, para fatos geradores a partir de
1 0/01/1997, no tocante à omissão de rendimentos com base em depósitos bancários com origem
não comprovada, tem vigência única e plena o art. 42 da Lei n° 9.430/96. Com esse novo
estatuto, como já assinalado, o depósito bancário com origem não comprovada é presumido
rendimento omitido, com incidência da tabela progressiva do imposto de renda.

Nesse novo cenário normativo, não há que se falar em sinais exteriores de
riqueza ou prova do consumo da renda para tributar depósitos bancários com origem não
comprovada pelo contribuinte. Esta é a hipótese dos autos. Por uma presunção legal relativa
o depósito com origem não comprovada é rendimento tributável pelo imposto de renda.
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Esse entendimento encontra-se pacificado no âmbito do Primeiro . Conselho
de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos Fiscais. Como exemplo, por todos, veja-se
o Acórdão n" CSRF/04-00.164, sessão de 13 de dezembro de 2005, relatora a conselheira
Maria Helena Cotta Cardozo, que restou assim ementado:

IRPF - DEPÓSITOS BANCÁRIOS - OMISSÃO DE
RENDIMENTOS - Presume-se a omissão de rendimentos sempre
que o titular de conta bancária, regularmente intimado, não
comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos
recursos creditados em suas contas de depósito ou de

investimento (art. 42 da Lei n". 9.430, de 1996).

Ainda, apenas para argumentar, eventual conflito normativo entre o art. 42 da
Lei n° 9.430/96 (presunção da omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários
de origem não comprovada) e o CTN/Constituição Federal (definição de renda e proventos de
qualquer natureza como hipótese de incidência do imposto de renda) somente poderia ser
resolvido no âmbito da declaração de inconstitucionalidade das normas, falecendo competência
ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais para o mister. Reconhecer que o art. 42 da Lei
n° 9.430/96 está em antinomia com o art. 43 do CTN, este que define a base de cálculo do

imposto de renda (renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação
de ambos, e proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não
compreendidos no conceito de renda), com a supremacia deste último, significaria afirmar que
aquele estaria eivado de vicio de inconstitucionalidade, já que conflito de leis em terrenos
normativos definidos pela Constituição (campo de atuação da lei ordinária e da lei
complementar), como no caso vertente, soluciona-se pela apreciação do vetor constitucional do
dissenso. Nessa linha, veja-se o REsp n° 650.949-PR, relator o min. Humberto Martins,
unânime na 2a Turma, DJ de 15/02/2007, que restou assim ementado:

TRIBUTÁRIO — PROCESSUAL CIVIL — VIOLAÇÃO DO ART.
130 DO CPC — AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO —

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL — INEXISTÊNCIA DE
JUNTADA DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS —
CONTRARIEDADE AOS ARTS. 46 E 47 DO CTN — MATÉRIA
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL.

1. A Corte a quo não analisou a matéria recursal à luz do art.
130 do CPC. Assim, incidem os enunciados 282 e 356 da Súmula
do Supremo Tribunal Federal.

2. A inclusão do frete na base de cálculo do IPI deriva de
imposição do art. 15 da Lei n. 7.789/89, que no entendimento
deste Tribunal, teria revogado o art. 47 do CTN.

3. Em casos de revogação de lei complementar (CTN) por lei
ordinária, reveste-se o conflito de índole constitucional, o que
enseja a incompetência do Superior Tribunal de Justiça.
Precedente: REsp 209320/DF, Rel. Min. Castro Meira, Relator
p/ Acórdão o Min. Francisco Peçanha Martins, DJ 20.3.2006, p.
224.

Recurso especial não-conhecido.

Não por outra razão, após a Emenda Constitucional n" 45, a decisão judicial
que julgar válida lei local contestada em face de lei federal passou a ser objeto de Recurso
Extraordinário (art. 102, III, "d", da CF88), ou seja, conflitos de leis cujos âmbitos normativos
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estão definidos na Constituição Federal resolvem-se pela apreciação do vetor constitucional do
dissenso.

Dessa forma, reconhecer a supremacia do art. 43 do CTN em face do art. 42
da Lei n° 9.430/96, significaria declarar a inconstitucionalidade desse último dispositivo. E, no
caso específico do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tem aplicação o art. 62 de seu
Regimento Interno, que veda expressamente a declaração de inconstitucionalidade de leis,
tratados, acordos internacionais ou decreto, norma regimental que tem sede no art. 26-A do
Decreto n° 70.235/72, na redação dada pela Lei n° 11.941/2009.

Assim, na hipótese em debate, escorreito o lançamento que utilizou a
presunção estatuída no art. 42 da Lei n° 9.430/96.

Agora, passa-se à defesa do item IV (é imprópria a aplicação da alíquota
progressiva sobre a totalidade da pretensa omissão. A aliquota deve ser aplicada sobre a base

mensal, na forma do art.42, § 2°, da Lei n° 9.430/96).

A questão versada neste item está associada a definição da periodicidade do
fato gerador do imposto de renda incidente sobre a omissão de rendimentos caracterizada pelos
depósitos bancários de origem não comprovada. Vê-se que a contribuinte defende a
periodicidade mensal, já que pugna pela incidência da alíquota sobre a base de cálculo mensal.

Primeiramente, deve-se discutir qual a periodicidade do fato gerador do
imposto de renda referente aos rendimentos sujeitos à colação na declaração de ajuste anual, ou
seja, se tal fato gerador tem periodicidade mensal ou anual.

Antes de prosseguir, um pequeno apanhado doutrinário sobre a classificação
dos fatos geradores quanto a sua forma de exteriorização, ressaltando que não se desconhece as
críticas de parte da doutrina em relação a tal classificação. Por essa classificação, o fato
gerador pode ser instantâneo, que se exterioriza por um fato único (como a saída do produto do
estabelecimento para o IPI), complexivo ou periódico, que se exterioriza por uma série de fatos
econômicos e se aperfeiçoa em um único momento (como exemplo, o imposto de renda), e
continuado, que se exterioriza por uma situação de fato, de caráter contínuo, que se renova em
determinado período de tempo (como o IPTU). Nessa linha, não há dúvida que o fato gerador
do imposto de renda da pessoa física referente a rendimentos passíveis de ajuste anual é
complexivo, ou seja, aperfeiçoa-se ao final de determinado período de tempo.

Aqui, vale ressaltar que, sob a égide da Lei n° 7.713/88, o fato gerador do
imposto de renda da pessoa física foi mensal apenas para o ano-calendário 1989. O imposto era
apurado mensalmente, e as pessoas fisicas pagavam, mensalmente, com base nessa apuração.
Entretanto, a partir do ano-calendário de 1990, mister conciliar a interpretação do art. 2° da Lei
n° 7.713/88 ("O imposto de renda das pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos") com o art. 2° da Lei n° 8.134/90
("O Imposto de Renda das pessoas físicas será devido à medida em que os rendimentos e
ganhos de capital forem percebidos, sem prejuízo do ajuste estabelecido no art. 11"). O art. 11
da Lei n° 8.134/90, aliado ao art. 9° desta Lei, versa sobre a apuração do saldo do imposto a
pagar ou a restituir na declaração de ajuste anual. A partir da Lei n° 8.134/90, que introduziu a
declaração de ajuste anual nos moldes que se conhece hoje, o fato gerador passou a ser anual,
porém se manteve a tributação dos rendimentos à medida de sua percepção. Essa a única
interpretação que pode conciliar os dispositivos da Lei n° 7.713/88 com os da Lei n° 8.134/90,
não havendo que se falar em fato gerador do imposto de renda com periodicidade mensal.
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Na linha acima, a Quarta Tun-a da Câmara Superior de Recursos Fiscais,
competente para uniformizar a interpretação da legislação tributária da pessoa, física no âmbito
dos Conselhos de Contribuintes, em sessão de 19/06/2007, relatora a Conselheira Maria Helena
Cotta Cardozo, prolatou o Acórdão n° CSRF/04-00.586, unânime, que restou assim ementado:

DECADÊNCIA — LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO —
TERMO INICIAL — PRAZO — No caso de lançamento por
homologação, o direito de a Fazenda Nacional constituir o
crédito tributário extingue-se no prazo de cinco anos, contados
da data de ocorrência cio fato gerador que, em se tratando de
Imposto de Renda Pessoa Física apurado no ajuste anual,
considera-se ocorrido em 31 de dezembro do ano-calendário.

O entendimento acima é aplicado, como regra geral, a todos os rendimentos
percebidos pela pessoa física e submetidos ao ajuste na declaração anual. Porém,
especificamente no tocante à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de
origem não comprovada, a tese esposada pela recorrente não se encontra alicerçada nas leis
gerais do imposto de renda da pessoa física (Leis n's 7.713/88 e 8.134/90), mas no art. 42, § 1'
e § 4°, da Lei n° 9.430/96, com âncoras na dicção legal de que "o valor das receitas ou dos

rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela
instituição financeira" e "os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que
considerados recebidos", conforme os parágrafos citados. Assim, é precisar apreciar a
periodicidade do fato gerador da omissão em discussão sob a influência do art. 42 da Lei n°
9.430/96, verbis:

Art.42.Caracterizam-se também omissão de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de
investimento mantida junto a instituição financeira, em relação
aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente
intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea,
a origem dos recursos utilizados nessas operações.

§1" O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será
considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado
pela instituição financeira. 

§2" Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não
houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e
contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às
normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente
à época em que auferidos ou recebidos.

§3" Omissis.

§4" Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão 
tributados no mês em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o
crédito pela instituição financeira. 

§ 50 e áç 60 Omissis (grifou-se)

A tese da periodicidade mensal da tributação da omissão de rendimentos
caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada chegou a ser albergada em
julgados da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes. Como exemplo, veja-se o
Acórdão 106-15.633, sessão de 21/06/2006, relator o Conselheiro José Ribamar Barros Penha,
redatora do voto vencedor a Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto, que restou assim
ementado (excerto):
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MOMENTO DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO - Excetuadas as
hipóteses expressamente definidas em lei como de fato gerador
anual, a regra de tributação dos rendimentos percebidos pelas
pessoas físicas é no momento da percepção do rendimento. De

acordo com o ,sÇ 4' do art.42 da Lei n° 9.430, na hipótese de
presunção de omissão de rendimentos, caracterizada pela
existência de depósitos em instituições financeiras sem
comprovação da origem, o imposto incide no mês e tem por base
a tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado
o crédito pela instituição financeira.

LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. DECADÊNCIA - Após
o advento do Decreto — lei n°1.968/1982 (art. 7), que estabelece
o pagamento do tributo sem o prévio exame da autoridade
administrativa, o lançamento do imposto sobre a renda das
pessoas fisicas passou a ser do tipo estatuído no artigo 150 do
CT1V. Nos termos do art. 43 do CTN o fato gerador do imposto
sobre a renda é a aquisição da disponibilidade econômica ou
jurídica. Fixada pela norma legal a tributação mensal, o termo
de início para contagem do prazo de cinco anos para o
lançamento é a ocorrência do fato gerador, ou seja, o mês enz
que o imposto incide.

Porém, o entendimento acima, posteriormente, passou a ser rechaçado pela
própria Sexta Câmara. A seguir, demonstram-se os motivos pelos os quais não pode prosperar
a tese da decadência mensal.

Primeiramente, deve-se observar que os parágrafos acima citados e grifados
do art. 42 da Lei n° 9.430/96 não dizem tudo o que seria necessário para se ter um fato gerador
com periodicidade mensal, pois sequer há a definição do vencimento dessa "obrigação
mensal". Quando venceria tal obrigação? No último dia do mês seguinte à percepção dos
rendimentos caracterizados pelos depósitos bancários de origem não comprovada, de forma
similar aos rendimentos submetidos ao camê-leão? No último dia útil do mês seguinte ao
trimestre civil, como no caso do imposto devido pelas pessoas jurídicas do lucro presumido ou
do lucro real trimestral? Na data do depósito bancário, com fato gerador diário, como no caso
do IRRF que incide sobre rendimentos pagos a residentes ou domiciliados no exterior ou a
pagamento a beneficiário não identificado?

Atente-se ainda que a omissão de rendimentos caracterizada pelos depósitos
bancários de origem não comprovada deveria ser tributada no mês em que os rendimentos
fossem considerados recebidos, com base na tabela progressiva, como expressamente
determinado pelo art. 42, § 4 0, da Lei n° 9.430/96, porém, como acima se viu, não há definição
do vencimento dessa obrigação, o que impediria a cobrança de qualquer imposto dentro do
ano-calendário por parte da autoridade autuante. Dessa forma, caso não se descubra a origem
dos depósitos bancários, somente restará para a autoridade autuante colacionar tais rendimentos
aos declarados no ajuste anual, apurando o imposto devido, com vencimento do imposto na
data da entrega da declaração anual. De outra banda, o contribuinte que objetivasse regularizar
sua situação perante o fisco, de forma espontânea, deveria desnudar a origem dos depósitos
bancários, submetendo-os à tributação anual, como recebidos de pessoas jurídicas, físicas ou de
fontes no exterior, ou tributando-os de forma definitiva, como no ganho de capital, este dentro
do ano-calendário. Aqui, registre-se, no caso do desnudamento dos depósitos bancários,
elidindo a imposição da presunção legal, a regra, certamente, será a colação dos de • ósitos
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como rendimentos no ajuste anual e não submetê-los a alguma tributação especifica definitiva,
já que as possibilidades de percepção de rendimentos sujeitos ao ajuste são muito mais amplas
que as de tributação definitiva, aqui considerando o crédito bancário de origem não•
comprovada (as múltiplas hipóteses de tributação definitiva ou exclusiva decorrentes de

aplicações financeiras ou sorteios são sempre facilmente identificáveis nos extratos bancários,
pelo próprio histórico do crédito, não se subsumindo à omissão de rendimentos em discussão),
o que fortalece a idéia de que os rendimentos omitidos decorrentes da presunção em foco
devem ser submetidos ao ajuste anual, amplificando a tese da periodicidade anual do fato
gerador em discussão.

Ainda, deve-se observar que, exceto pelos rendimentos do 13° salário,
submetidos à tabela progressiva mensal e tributados exclusivamente na fonte, os demais
rendimentos sujeitos à tabela progressiva mensal têm o imposto calculado sobre os valores
efetivamente recebidos em cada mês (art. 3°, parágrafo único, da Lei n° 9.250/95) e,
independentemente do recolhimento do IRPF ou IRRF dentro do ano-calendário, devem ser
levados à colação na declaração de ajuste anual, ou seja, a tributação dentro do ano-calendário
pela tabela progressiva mensal (como no caso do camê-leão e dos rendimentos percebidos de
pessoa jurídica sujeitos à retenção na fonte e ao ajuste anual) não é definitiva, mas uma mera
antecipação do devido no ajuste anual, havendo aplicação de penalidades específicas para o

caso da ausência de antecipação dentro do ano-calendário pelo contribuinte (multa isolada
prevista no art. 44, II, da Lei n° 9.430/96) ou pela fonte pagadora (art. 9° da Lei n°
10.426/2002). Assim, mais uma vez, inegavelmente, a idéia de submeter rendimentos à tabela
progressiva mensal invoca a periodicidade anual do fato gerador do imposto incidente em tais
rendimentos, independentemente dos rendimentos serem tributados dentro do ano-calendário
ou não, pois tudo irá para o ajuste anual.

Observe-se que há similaridade jurídica entre os rendimentos sujeitos ao
recolhimento mensal obrigatório — camê leão -, com vencimento mensal especificado no art.
6°, II, da Lei n° 8.383/91 e que não tiveram o imposto antecipado dentro do ano-calendário, e a
omissão de rendimentos caracterizada pelos depósitos de origem não comprovada. Ambos são
rendimentos omitidos que deveriam ser submetidos à tabela progressiva mensal. Para o
primeiro, ressalte-se, a Lei definiu o vencimento da obrigação mensal, porém, mesmo assim, o
fato gerador é complexivo anual, sendo que há uma cominação especifica pelo não
recolhimento da obrigação mensal. Para segundo, com muito mais razão, onde sequer há
qualquer definição do vencimento mensal da obrigação, o fato gerador somente pode ser
complexivo anual.

Por último, especificamente no caso da pessoa fisica, o art. 42, § 3°, II, da Lei
n° 9.430/96 determina que não devem ser considerados, na apuração da omissão de
rendimentos, os depósitos de valor inferior a R$ 12.000,00, desde que seu somatório, dentro do 
ano-calendário, não exceda R$ 80.000,00. Mais uma vez se observa que a Lei excluiu da
tributação uma série de fatos econômicos, em base anual, a indicar que o fato gerador de tal
omissão tem periodicidade anual, dentro da concepção de renda auferida em anos-calendário.

Vê-se, por tudo, que deve ser afastada a tese da periodicidade mensal do
imposto de renda que incide sobre os rendimentos omitidos oriundos dos depósitos bancários
de origem não comprovada, pelos motivos que seguem:

1) o fato gerador do imposto de renda da pessoa fisica, como regra geral, tem
periodicidade anual, na forma do art. 2' da Lei n" 7.713/88 c/c os arts. 2° e 9° da
Lei n° 8.134/90;
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2) corno a omissão de rendimentos caracterizada pelos depósitos bancários de
origem não comprovada está sujeita à aplicação da tabela progressiva,

necessariamente os rendimentos omitidos devem ser levados à colação no ajuste
anual, quando, então, aperfeiçoa-se o fato gerador em 31/12, permitindo-se a
apuração do imposto devido. Não se deve perder de vista que a aplicação da
tabela progressiva mensal invoca, diretamente, a concepção de rendimentos
sujeitos a ajuste no fim do ano-calendário, que tem como consectário inafastável
a periodicidade anual do fato gerador do imposto assim apurado;

3) Se os rendimentos sujeitos ao recolhimento mensal obrigatório (carnê-leão),
com vencimento mensal definido em lei, com imposto antecipado, ou não, em
cada mês do ano-calendário, são submetidos ao ajuste anual, sendo o fato
gerador do imposto complexivo anual, com muito mais razão deve-se estender
essa interpretação para os rendimentos oriundos da presunção dos depósitos

bancários de origem não comprovada, que sequer tem o vencimento mensal
definido em lei;

4) a própria Lei afasta da tributação os depósitos bancários abaixo de R$
12.000,00, desde que o somatório destes não exceda R$ 80.000,00, dentro do
ano-calendário, indicando que o fato gerador de tal omissão deve ser apreendido
dentro de um período anual.

Dessa forma, percebe-se que a tese da periodicidade mensal do fato gerador
da omissão de rendimentos caracterizada pelos depósitos bancários de origem não comprovada
não pode ser aceita. O entendimento aqui esposado vem sendo atualmente acatado
pacificamente pela jurisprudência do Primeiro Conselho de Contribuintes. Como exemplos,
vejam-se os Acórdãos n': 102-48.799 (Segunda Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes), sessão de 07/11/2007, relatora a Conselheira Silvana Mancini Karam, por
maioria; 104-23.147 (Quarta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes), sessão de
24/04/2008, relator o Conselheiro Nelson Mallmann, unânime; 106-17.254 (Sexta Câmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes), sessão de 05/02/2009, relator o Conselheiro Giovanni
Christian Nunes Campos, unânime.

Com as considerações acima, rejeita-se a defesa trazida pela recorrente.

Agora, passa-se às defesas do itens V (é ilegal e inconstitucional a adição de
100% da receita tida por omitida na base de cálculo do IRPF. Em linha com o procedimento de
arbitramento de lucro para as pessoas jurídicas, a base de cálculo do tributo deve ser reduzida
para 9,6% das receitas omitidas, ou, no máximo, 50% das receitas omitidas) e VI (a multa de
oficio lançada tem caráter confiscatório, devendo ser reduzido para um máximo de 30%),
apreciadas em conjunto.

Ambas as defesas acima não podem ser acatadas, já que a recorrente busca a
declaração incidental de inconstitucionalidade da lei tributária que serviu de base legal para o
imposto e para a multa lançados, e, como já dito precedentemente, é vedado ao julgador
administrativo declarar a inconstitucionalidade da lei tributária.

A Administração Tributária, aqui compreendida as autoridades lançadora e
julgadora, se submete ao principio da legalidade, não podendo se furtar em aplicar a lei. Não
pode a autoridade lançadora ou julgadora, por exemplo, invocando o princípio do não-confisco,
afastar a aplicação da lei tributária. Isso ocorrendo, significaria declarar, incidenter tontura, a



inconstitucionalidade da lei tributária que funcionou como base legal do lançamento (imposto e
multa de oficio). Ora, é cediço que somente os órgãos judiciais têm esse poder. E, no caso
especifico do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, tem aplicação o art. 62 de seu
Regimento Interno, que veda expressamente a declaração de inconstitucionalidade de leis,
tratados, acordos internacionais ou decreto, norma regimental que tem sede no art. 26-A do
Decreto n°70.235/72, na redação dada pela Lei n° 11.941/2009.

No ponto, sem razão a recorrente.

Por fim, a defesa do item VII (é totalmente ilegal e inconstitucional os juros
de mora calculados à taxa Selic, devendo serem subtituidos pelos juros legais de 1% ao mês).

A aplicação dos juros de mora, à taxa Selic, é matéria pacificada no âmbito
do Primeiro Conselho de Contribuintes, objeto, inclusive, do enunciado Sumular 1° CC n" 4:

"A partir de 1" de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários
administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SEL1C para títulos federais".

Assim, com espeque no art. 72, caput e § 40, do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda', aprovado pela
Portaria MF n° 256, de 22 de junho de 2009 (DOU de 23 de junho de 2009), deve-se ressaltar
que os enunciados sumulares, dos Conselhos de Contribuintes e do CARF, são de aplicação
obrigatória nos julgamentos de 2° grau. Dessa forma, não pode prosperar, neste ponto, a
irresignação da recorrente.

Ante o exposto, voto • • sentido de r-jeitar a nulidade vindicada e, no mérito,
NEGAR provimento ao recurso.

G	 jiovanni hristian Nun-:
r

I Art. 72. As decisões reiteradas e uniformes do CARF serão consubstanciadas em súmula de observância
obrigatória pelos membros do CARF.
§ 1° a §3° Omissis.
§ 4° As súmulas aprovadas pelos Primeiro, Segundo e Terceiro Conselhos de Contribuintes são de adoção
obrigatória pelos membros do CARF.

14


